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SEÇÃO DE REVISÃO
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ROJETO DE LEI N° 01 - PL
01-0892/1997

LIDO HOJE IR tAEI i997
ÁS COMISSÕES DE: £6 3s,81

.2 4t1Art2	 P-

ç(  çr-~rt> Dispõe sobre a proibição da
colocação em veículos automotores
de dispositivos ou aparelhos que
emitem sons e ruídos, e dá outras
providências.

110
PRESCEHTE

A CÂMARA NI)UNICIPAL DES),- 0,AULO decreta:
r

Art. 1° - Fica expressamente proibido no território do
Município de São Paulo a colocação, em veículos automotores, de
dispositivos ou aparelhos que emitem sons e ruídos que
flagrantemente perturbam o sossego da comunidade.

Art. 2° - O descumprimento do disposto nesta lei, implicará
ao infrator a imposição de multa de 550 (quinhentas e cinqüenta)
UFIR, bem como a apreensão do veículo.

Art. 3° - Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 30
(trinta) dias após a sua publicação.

Art. 4° - As despesas com a execução desta lei correrão
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

CÕD. 0561
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Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 18 de setembro de 1997.
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JUSTIFICATIVA

A propositura em questão visa acabar com a
irresponsabilidade de certos motoristas que, por "curtição, porque é
novidade", acabam com o sossego e a tranqüilidade da comunidade,
coibindo, também, altíssimas velocidades, uma vez que quanto mais
se acelera maior é o ruído.

Para contornar tais situações, estamos propondo o
presente projeto de lei, que certamente terá o apoio dos nobres
colegas para a aprovação.

CÓD. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	 011 

do processo n°	 892 	 de 19.9.7 ................................ ..... (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nonata:

Em 08-10-97

PL. 1183/95, 45/96

FÃ
O

/s moR:App,

slir,rnertar

A coma. de cond. 0 Ilueod

-

Au. Tp(n. Log. Chuta • A. T. M.
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SEGUE 	 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	juntado

n!sob folha 	

Em

Ca)



....,--.1'
.:1.	 11:51'111111111111111.

lw itZ,À11 ,0,,, 421",3:.
,.;N,JhboiO4.-

wic0,al

Folha N.o ,0.57—C—lo --pits;.--

No_2_12,	 de .199kZj.
o f u pel-opA rio

---'''	

)IA - PAR
1.6-1482/1998á

DÁ COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO -DE-LEI N2 892/97.

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Alberto

Miar, visa proibir a instalação, em veículos automotores,

de dipositivos e aparelhos que emitam sons e ruídos.

A matéria insere-se no âmbito da regulamentação do

trânsito, que é "a deslocamento de pessoas ou coisas

(veículos ou animais) pelas vias de circulação" (in

"Direito Municipal Brasileiro", 6ã ed., Ed. Malheiros,

Pág. 310).

Embora a Carta Magna reserve privativamente à União a

iniciativa de leis sobre trânsito e transporte (art. 22,

XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município

competância para ordenar o trânsito urbano e a tráfego

local, abrangendo o transporte coletivo, que são

atividades de interesse local (art. 30, I e V).

Quanto aos equipamentos obrigatórios dos veículos deve-se

obedecer, inicialmente à legislação federal. Segundo o

art. 37, lá 22 da Lei Federal n2 5.108/66 (Código Nacional

de Trânsito), cabe ao Conselho Nacional de Trânsito

.determinar os equipamentos obrigatórios dos veículos. O

art. 92, do Decreto Federal n2 62.127/68, que

regulamentou o Código mencionado, por sua vez, elenca

alguns equi pamentos obrigatórios, dispondo no parágrafos

j1s/p10892-7
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32 e 42 que nenhum veículo poderá	 ser dotado de

equipamento ou acessório proibido pela Conselho, o qual

poderá fixar especificaç6es para os equipamentos de uso

obrigatório, bem como exigir o uso de outros.

Portanto, a proposta foge ã alçada municipal, razão pela

qual somos,
'	 RELCOM

1.7-0692/1993

PELA INCONSTIrUCIOMALIDADE.

Sa)a da Comissão de Constituição e justiça 
	 _	 /,

jls/p10092T7
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M. 

São Paulo, 26 de  outubro  de 1998

Memo No. 2 °8 / 98

AonabimAier. .ALBERTO "TURCO LOCO" HIAR

O PL-892 I 97 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer  PELA INCONST7TUCIONALIDADE emitido pela Comissão de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENA RIO no prazo de 30 (trinta) 

dias, conforme disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente.

I

RECEBIDO NA A: 'I , N.;

Em 026 LIO	 /C3W 

às  1 G & 12......-zhora a

SBC.- 
ALBERTO "TURCOI_OCO; HIAR

BRENO GANDELMAN
Asussor Téc. LogIsL Chefe Subst ALM.
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RECURSO 11_0152/1998

RECORRE DO PARECER DA COMISSÃO
DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

Recorre ao Egrégio Plenário, nos termos do artigo 79 do Regimento Interno,
do parecer pela ilegalidade da Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto
de Lei n° 892/97.

Sala das Sessões, 27 de outubro de 1998.

ALBERTO "TURCO LOCO" HIAR
Vereador

CÔO. 0561



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGuE(M)juntado(s) nesta data documento(s) rubliudo(s)

sob n°  ---	 e folha de informa0o sob ri°

	 4-5--I-C2./10/1--,01)---)

Adelina Cieone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406



do processo no 	  de 19 Cl	 ().-/"% . 	  / (a)

(~)

Assessor

•
‘ NDELMAN
• Legislat. Chefe

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ —0 9 -- 
Arquivo em  C=2 — o/ 2e,C) I 
O Func.°

JOEIÉ liciasarro ~mia^
P~W~T.RnIXT.7132

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para inlormação, rubricado como folha ne 	

Ade-Fina Cicone
Assistente Parlamentar

Registre 'rn 406 •

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).
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SEGUE . 	  juntado 	  nosta data, 	  documonto 	  o papel para informaçao. rubricado

sob tolha 	  no

Em 	

(a)
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